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PROJETO DE LEI Nº 65/2020

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE EQUOTERAPIA COMO OPÇÃO DE TRATAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA PARA AS PESSOAS, COM MOBILIDADE REDUZIDA, AUTISMO, DOENÇAS COM NECESSIDADES ESPECIFICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PERDÕES/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Vereador que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Regimento Interno e da Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica instituído, no município de Perdões/MG, o Programa Municipal de Equoterapia como opção de tratamento de saúde pública para as pessoas, com mobilidade reduzida, autismo, doenças com necessidades especificas no âmbito do Município de Perdões/MG.

Art. 2º A Equoterapia é um método terapêutico e educacional que utiliza os recursos do Cavalo, dentro de uma abordagem interdisciplinar, nas áreas de Saúde, Educação e Esportes, buscando o desenvolvimento físico, psíquico e social de pessoas com deficiência, autismo e/ou doenças com outras necessidades especiais e vítimas de acidentes.

Art. 3º O Programa de Equoterapia consiste no atendimento à saúde, educação às pessoas com necessidades especificas, na área de habilitação, reabilitação e social, sendo indicada também às pessoas com distúrbios evolutivos e/ou comportamentais.

Parágrafo único. A Equoterapia mencionada no caput deste artigo é reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina como método terapêutico desde 09/04/1997.

Art. 4° - A participação no programa Municipal de Equoterapia deverá ser por:

I - indicação médica;

II - respeitar a cota disponibilizada conforme orçamento previsto pela Secretaria de Saúde.

Art. 5° - O Programa fará parte do organograma da Secretaria Municipal de Saúde, em parceria com as Secretarias de Educação e de Assistência Social.

Art. 6º A Prefeitura Municipal de Perdões deverá divulgar em seu site oficial informações sobre o Programa Municipal de Equoterapia, podendo firmar convênio com entidades, órgãos públicos, associações, instituições de ensino e similares, para o desenvolvimento de suas atividades técnicas de equoterapia.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do programa correrão por conta de voluntários e parcerias lavradas com entidades beneficentes e demais interessadas, não gerando nenhum ônus para o Município.

Art. 8º Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 18 de Novembro de 2020.

	MARCOS TADEU DE CARVALHO

	Secretário


                                                                        JUSTIFICATIVA:

Este projeto visa à criação do programa municipal de equoterapia como recurso terapêutico no tratamento de paciente com necessidades especiais. A equoterapia mencionada no “caput” deste artigo é reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina como método terapêutico (Parecer 06/1997, de 09/04/1997).

Para as pessoas com deficiência, o cavalo torna-se uma experiência nova e um desafio estimulante, pois não percebe que está praticando a reabilitação.

O simples fato de poder estar junto à natureza, respirando ar puro, com liberdade, sentindo as passadas harmoniosas do animal que transmite sensações ao praticante, nunca antes experimentadas, traz benefícios a sua saúde.

No cavalo, o praticante esquece suas limitações e passa a assumir um porte altivo, desenvolvendo seu ajustamento pessoal, independência, interação e possibilitando sua inclusão à sociedade.

Ainda a prática de equoterapia é condicionada a parecer favorável em avaliação médica e em caso de efetivação do referido programa junto a centros de equoterapia, estes somente poderão operar mediante as devidas licenças instituídas em lei e alvará de funcionamento da vigilância sanitária e de acordo com as normas sanitárias previstas em regulamento.

Diante disso, submeto o respectivo projeto à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa, certo de que após o trâmite regular, será deliberado e aprovado na forma regimental.

Sala das Sessões, em 18 de Novembro de 2020.

	MARCOS TADEU DE CARVALHO

	Secretário
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